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sobre Fisioterapia em uroginecologia e proctologia em tempos de COVID-19. Foi realizado um extenso 

levantamento bibliográfico sobre o tema e constituída uma comissão coordenadora de trabalho que iniciou 

os trabalhos e submeteu à apreciação de um grupo consultor, constituído por especialistas clínicos e 

pesquisadores. Por tratar-se de tema que envolve uma situação inusitada e a possibilidade de novas 

práticas do Fisioterapeuta no Brasil neste campo, revisões contínuas deverão ser efetuadas, bem como 

atualizações das recomendações. 



 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE FISIOTERAPIA EM SAÚDE DA MULHER 

CNPJ: 07.907.951/0001-98 
www.abrafism.org.br 
 
 

RECOMENDAÇÕES DA ABRAFISM SOBRE FISIOTERAPIA EM UROGINECOLOGIA E COLOPROCTOLOGIA EM TEMPOS DE COVID-19      4    

 

Comissão Coordenadora das recomendações 

Dra. Cristine Homsi Jorge Ferreira, Dra. Elizabeth Alves Ferreira, Dra. Patricia Driusso 

Dra. Lilian Rose Mascarenhas. 

 

Elaboradores das recomendações 

Dra. Cristine Homsi Jorge Ferreira, Dra. Patricia Driusso, Dra. Elizabeth Alves Ferreira, Dra. 

Ana Carolina Nociti Lopes Fernandes, Dra. Bianca Manzan Reis, Dra. Débora Porto. 

 

Comissão Consultora das recomendações 

Dr. Jorge Milhem Haddad – Associação Brasileira de Uroginecologia e Assoalho Pélvico – 

UROGINAP, Dr. Luiz Gustavo Oliveira Brito – Associação Brasileira de Uroginecologia e 

Assoalho Pélvico – UROGINAP, Dra. Simone Botelho Pereira – Associação Latino-

Americana de Assoalho Pélvico – ALAPP 

 

Diretoria ABRAFISM – GESTÃO 2018-2021 

Presidente: Dra. Lilian Rose de Souza Mascarenhas. Vice-Presidente: Dra. Elza Baracho. 
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I. Contextualização 

A Fisioterapia na Saúde da Mulher é uma especialidade regulamentada pela 

Resolução nº 372/2009 do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 

(COFFITO), que tem como finalidade a ampla atuação fisioterapêutica ao longo do ciclo 

vital feminino: na infância, na gestação, no trabalho de parto e parto, no puerpério, no 

climatério e na terceira idade. 

A Associação Brasileira de Fisioterapia em Saúde da Mulher (ABRAFISM) é uma 

associação civil, sem fins lucrativos, reconhecida pelo COFFITO para representar os 

fisioterapeutas que atuam na área de Saúde da Mulher no Brasil. 

As áreas de atuação da especialidade incluem a atuação do fisioterapeuta em 

uroginecologia, coloproctologia,  ginecologia, obstetrícia e mastologia. O fisioterapeuta que 

atua nesta especialidade é referência no atendimento às mulheres e sua formação inclui 

amplo estudo do assoalho pélvico e sua função. O fisioterapeuta especializado em saúde 

da mulher tem um olhar voltado à integralidade, funcionalidade e aspectos socioculturais, 

e ao mesmo tempo  desempenha papel específico dotado de habilidades e competências 

para executar o diagnóstico cinético-funcional e utilizar recursos próprios para tratar 

problemas uroginecológicos e coloproctológicos que envolvam alterações funcionais 

globais do sistema musculoesquelético e específicos do assoalho pélvico. 

  Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou 

pandemia por COVID-19, doença causada pelo novo coronavírus (SARS-COV-2), que 

desencadeou crise sanitária mundial. Diante desta situação de crise global, a Fisioterapia 

na Saúde da Mulher em suas diversas áreas de atuação, incluindo a uroginecologia e 

coloproctologia tem o desafio de oferecer continuidade ao seu importante trabalho clínico 

nos sistemas público e privado com segurança aos profissionais e pacientes, considerando 

a adoção de medidas de isolamento social. 
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A prevalência de disfunções do assoalho pélvico é considerada alta, especialmente 

entre mulheres1–6. O nível de incômodo causado pode ser severo, impacta negativamente 

a qualidade de vida das mulheres acometidas. As intervenções fisioterapêuticas 

apresentam altos níveis de evidência científica para tratar a incontinência urinária feminina 

não neurogênica7, os prolapsos de órgãos pélvicos leves e moderados8,9, contribuir para o 

tratamento da constipação funcional relacionada a dissinergia abdomino-pélvica, 

tratamento da incontinência anal10, dismenorreia11, dor pélvica e disfunções sexuais 

relacionadas a alterações funcionais do assoalho pélvico12.  

O envelhecimento, sobrepeso/obesidade, paridade13 e a prática de atividade física 

de médio e alto impacto14 são considerados fatores de risco para as disfunções do assoalho 

pélvico feminino.  

Neste período de pandemia preocupações adicionais com o sedentarismo, estresse, 

sobrepeso e obesidade, aos quais as pessoas estão submetidas, poderiam favorecer as 

disfunções do assoalho pélvico. A continuidade e/ou início da intervenção fisioterapêutica 

para estas mulheres é essencial para que não haja piora dos sintomas e, 

consequentemente, piora da qualidade de vida. 

Assim, a ABRAFISM elaborou estas recomendações com objetivo de orientar os 

fisioterapeutas a respeito das possibilidades de manter os  atendimentos em uroginecologia 

e proctologia de modo seguro, considerando alternativas como a teleconsulta e 

telemonitoramento recentemente regulamentadas pela Resolução COFFITO, nº 51615. 

Com base principalmente em levantamentos bibliográficos, nas regulamentações 

nacionais e em revisões sistemáticas/meta-análises e diretrizes internacionais sobre o 

tema, este documento oferece recomendações que foram propostas por uma comissão 

elaboradora constituída por Fisioterapeutas clínicos e pesquisadores especialistas em 

Saúde da Mulher, e posteriormente analisadas por uma Comissão consultora constituída 

por Fisioterapeuta e médicos uroginecologistas. Trata-se de documento inicial que não 

pretende esgotar o tema e sim oferecer direcionamento para a prática clínica neste campo, 

e que necessitará de revisões e atualizações periódicas quando forem agregados novos 

conhecimentos.  
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II. Impacto da pandemia de COVID-19 em pacientes com sintomas uroginecológicos 

e coloproctológicos nas consultas e atendimentos fisioterapêuticos 

Considerando que: 

a. Eventos de causa natural que alteram a normalidade do funcionamento social não afetam 

psicológica e fisicamente todas as pessoas da mesma maneira16, dependendo dos grupos 

e comunidades às quais elas fazem parte e das condições de saúde pré-existentes; 

b. Sintomas uroginecológicos e coloproctológicos causam impacto negativo sobre a 

qualidade de vida das mulheres acometidas, com forte repercussão no modo como a 

pessoa vive, bem como no nível de estresse, autoestima e bem estar17; 

c. Diversas revisões sistemáticas reportam que sintomas uroginecológicos e 

coloproctológicos estão associados à maior morbimortalidade, especialmente em idosos18, 

conforme demonstra o Quadro 1.  

d. Sintomas uroginecológicos e coloproctológicos são amenizados ou curados pelo 

tratamento fisioterapêutico17;  

e. O COFFITO, em função da pandemia do novo coronavírus, regulamentou a teleconsulta, 

telemonitoramento e teleconsultoria por meio da Resolução nº 51615, de 20/mar/2020; 

f. O documento RECOMENDAÇÃO GERAL ABRAFISM - FISIOTERAPIA POR MEIO 

DIGITAL/TELECONSULTA E TELEMONITORAMENTO NA FISIOTERAPIA EM SAÚDE 

DA MULHER E URO-PROCTOLOGIA recomenda que os fisioterapeutas busquem, sempre 

que possível oferecer a continuidade dos atendimentos de modo seguro no período de 

pandemia. Disponível no link <https://abrafism.org.br/>. 
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Quadro 1. Resultados de revisões sistemáticas que relatam associação entre sintomas 

uroginecológicos e coloproctológicos com morbimortalidade. 

Sintomas Morbimortalidade 

Noctúria Provavelmente está associada ao aumento de 
aproximadamente 30% no risco de morte19. 
 
Provavelmente está associada ao aumento de 
aproximadamente 20% no risco de quedas e, possivelmente, ao 
aumento de 30% no risco de fraturas18. 

Incontinência Urinária  É preditor de alta mortalidade na população geral e 
particularmente na população geriátrica. Essa associação 
aumenta de acordo com a severidade da perda urinária. Não é 
claro ainda na literatura se esta associação é de causa-efeito 
ou apenas reflete condição geral de saúde comprometida20. 
 
A incontinência urinária de urgência é associada a inúmeras 
condições de comorbidades (queda, depressão, infecção do 
trato urinário inferior, sobrepeso/obesidade, diabetes e morte) e 
inflige carga pessoal substancial em vários aspectos da vida 
dos pacientes21.  

Incontinência 
Fecal/Anal 

Fatores comumente associados à incontinência anal incluem 
idade, envelhecimento, diarreia e incontinência urinária22. 
 
Incontinência fecal é associada ao aumento da mortalidade, 
sugerindo que este sintoma é um marcador de más condições 
de saúde em idosos23. 

Dor pélvica   Está associada a vários fatores ginecológicos e psicossociais, 
que impactam negativamente a vida das pacientes, 
predispondo a morbidades psicológicas como depressão, 
ansiedade e somatização24. 

Disfunção sexual Disfunção sexual está associada a um aumento de risco de 
depressão entre 130% a 210%25. 
 
Pessoas com depressão (incluindo a depressão subclínica) 
apresentam risco de morte aproximadamente 80% maior em 
comparação aos indivíduos sem depressão26. 
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Diante do exposto, seguem as recomendações gerais da ABRAFISM para 

atendimento de mulheres com sintomas uroginecológicos e coloproctológicos: 

1. Os fisioterapeutas devem discutir sobre a viabilidade da realização de atendimento 

fisioterapêutico por teleconsulta ou telemonitoramento, apresentando essa 

possibilidade às pacientes em relação aos benefícios e limitações, considerando 

tanto as mulheres que já estavam em tratamento fisioterapêutico antes da pandemia 

como as que pretendiam ou pretendem iniciar o tratamento neste período. 

2. O meio digital mais adequado deve ser eleito pelo profissional e paciente, 

considerando como possibilidade as chamadas telefônicas, plataformas para vídeo 

chamadas, gravação de vídeos ou outra forma de contato com auxílio tecnológico. 

3. Os aspectos culturais, as limitações tecnológicas e pessoais para uso da tecnologia, 

a disponibilidade e o acesso das pacientes, a familiaridade de fisioterapeutas e 

pacientes para o uso da tecnologia, além das regulamentações/normatizações 

específicas dos serviços envolvidos devem ser considerados pelos fisioterapeutas 

para o atendimento não presencial. 

4. Mesmo nos atendimentos não presenciais o profissional precisa observar todos os 

demais dispositivos contidos nos Códigos de Ética e Deontologia da Fisioterapia e 

da Terapia Ocupacional, além de observar as demais normas do COFFITO. 
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III. Orientações gerais sobre aspectos de humanização, privacidade e sigilo das 

informações das pacientes durante a intervenção fisioterapêutica 

1. Manter os conceitos de humanização e ética na elaboração da anamnese, exame 

físico e prescrição fisioterapêutica.  

2. O fisioterapeuta deve assegurar a privacidade, acurácia e registro das informações, 

segurança e confidencialidade da paciente.  

3. Recomenda-se que os profissionais expliquem muito bem os objetivos do 

atendimento a distância às pacientes, ressaltando os benefícios e as desvantagens, 

e obtenha o termo de concordância e consentimento. 

4. É importante que o fisioterapeuta apresente metas, desfechos e indicadores 

específicos para cada objetivo terapêutico de modo que a paciente também se sinta 

no controle da sua saúde e envolvida com o tratamento. 

5. Realizar o registro e o compartilhamento escrito das orientações dadas às pacientes. 

6. No compartilhamento de informações entre paciente-fisioterapeuta, como por 

exemplo, fotos e/ou vídeos enviados para análise postural, deve-se ter o zelo de 

cobrir o rosto da paciente.  

7. O fisioterapeuta e a paciente deverão escolher local adequado durante a teleconsulta 

e estar atentos ao compartilhamento de fotos/vídeos para não expor a privacidade 

de sua casa ou família desnecessariamente.  

8. Manter-se atento à interpretação que a paciente terá das informações e condutas 

sugeridas, uma vez que sem o contato presencial pode ser mais difícil para o 

fisioterapeuta perceber conteúdos que seriam expressos pelo gesto, atitude ou 

verbalização espontânea. 
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IV. Recomendações sobre Educação em Saúde 

Recomenda-se aos fisioterapeutas:  

1. Ter clareza dos objetivos educativos da assistência fisioterapêutica, tais como os 

seguintes exemplos: promover conhecimento sobre a anatomia e função dos 

músculos do assoalho pélvico, melhorar a adesão ao treinamento dos músculos do 

assoalho pélvico ou modificar hábitos de vida. 

2. Enfatizar orientações e educação em saúde às mulheres, em relação às 

comorbidades e como os hábitos de saúde (ingesta hídrica, prática de exercícios e 

alimentação saudável) podem auxiliar nos sintomas urinários e coloproctológicos.  

3. Orientar a mulher sobre higiene íntima e uso adequado de protetores (absorventes, 

fraldas). 

4. Identificar o conhecimento prévio da paciente sobre anatomia, função e disfunções 

do assoalho pélvico, especialmente o componente muscular27, uma vez que as 

mulheres parecem ter pouco conhecimento sobre estes temas28. 

5. Enfatizar instruções sobre a anatomia e função dos músculos do assoalho pélvico, 

por meio de ilustrações e vídeos educativos. A literatura aponta que 70% das 

mulheres com disfunção do assoalho pélvico não são capazes de realizar a correta 

contração desta musculatura29. O conhecimento e conscientização dos músculos do 

assoalho pélvico pela paciente são essenciais para realizar a contração desta 

musculatura30. 

6. Prover orientações e métodos de facilitação da contração dos músculos do assoalho 

pélvico, considerando que a maioria das mulheres não têm conhecimento sobre a 

disfunção dos músculos do assoalho pélvico, não conhece suas opções de 

tratamento e não é capaz de identificar fatores de risco para esses distúrbios31.  

7. Considerar os fatores modificadores de adesão ao treinamento dos músculos do 

assoalho pélvico que são as crenças, expectativas, motivação, conhecimento, 

autoeficácia, percepção da severidade dos sintomas, percepção de susceptibilidade 

entre outros32,33. Sugere-se utilizar teorias de comportamento em saúde para 

melhorar a adesão e gerar modificação de hábitos de vida34.  
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*de acordo com o “Health Belief Model” 

Figura 1. Recomendações sobre educação em saúde. 

 

V. Recomendações sobre avaliação fisioterapêutica dos músculos do assoalho 

pélvico 

Considerando que: 

a. A recomendação é que a avaliação da capacidade de contrair os músculos do assoalho 

pélvico seja realizada pelo fisioterapeuta, por meio da inspeção e palpação vaginal35,36;  

b. A maioria das mulheres não tem boa auto percepção da contração dos músculos do 

assoalho pélvico37; 

c. Não existe evidência para respaldar avaliação remota dos músculos do assoalho pélvico. 
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Recomenda-se:  

1. Privilegiar a utilização de diário miccional e questionários específicos para avaliação 

da severidade e/ou do impacto na qualidade de vida dos sintomas uroginecológicos 

e/ou coloproctológicos, validados para o português/Brasil.  

2. Considerar os hábitos urinários da paciente ao escolher o diário miccional 

adequado38. Há grande variedade de aplicativos de diários miccionais gratuitos que 

podem ser úteis para mulheres que tenham condições de utilizar a tecnologia.  

3. Adaptar os itens que compõem a avaliação para a teleconsulta, de modo que o 

fisioterapeuta obtenha informações adequadas para elaborar a sua proposta de 

tratamento, mas que não haja exposição desnecessária da paciente, sobretudo em 

relação à avaliação do assoalho pélvico (Quadro 2). 

4. Não solicitar imagens e vídeos de partes íntimas do corpo da mulher para avaliação, 

a menos que a imagem determine a decisão clínica em função de lesão cutânea ou 

de prolapso avançado de órgãos pélvicos. 

5. A auto palpação dos músculos do assoalho pélvico pode ser instruída pelo 

fisioterapeuta para mulheres que aceitem a sua realização e deve ser feita em local 

privado39,40. 

6. Priorizar a avaliação do assoalho pélvico no modelo presencial, porque a 

visualização da contração dos músculos do assoalho pélvico pelo fisioterapeuta, por 

meio de vídeo/imagem pode não ser adequada e nem ter acurácia suficiente para a 

prescrição do tratamento fisioterapêutico. Não há, no momento, na literatura meios 

disponíveis e confiáveis que substituam a avaliação detalhada das condições 

musculoesqueléticas do assoalho pélvico. 

7. O stop test pode ser explicado para a mulher e pode ser realizado exclusivamente 

como avaliação da capacidade de contração dos músculos do assoalho pélvico39,40. 

A mulher deve ser orientada a não repetir esse teste como treinamento da contração 

dos músculos do assoalho pélvico, pois pode alterar o mecanismo neurofisiológico 

da micção41 e pode aumentar a chance de infecção do trato urinário. 
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Quadro 2. Avaliação do assoalho pélvico para pacientes que não foram avaliadas pelo 

fisioterapeuta anteriormente e iniciarão o atendimento não presencial. 

Procedimento 

Descrição e 
objetivo do 

procedimento no 
modelo presencial 

Adaptação para o atendimento a 
distância 

Anamnese Coleta de 
informações 

pessoais e clínicas 

Realizar por meio de teleconsulta, utilizando 
preferencialmente plataformas que 
possibilitem o contato visual com a paciente 
(vídeo).  
 
Avisar previamente a paciente que serão 
solicitadas informações pessoais de forma 
que ela possa escolher o local e horário 
adequados. Assegurar o sigilo das 
informações. 
 
Como alguns itens da avaliação física não 
são possíveis à distância, é importante que 
a anamnese seja muito completa na 
investigação do hábito miccional, presença 
de dores, sinais e sintomas de disfunção do 
assoalho pélvico. 

Uso de diário 
miccional e 

questionários 
específicos 

Coleta de 
informações sobre o 
hábito miccional, a 

severidade da 
disfunção e o 
impacto na 

qualidade de vida 

Os questionários podem e devem ser 
usados como instrumentos complementares 
de avaliação, com as opções de a paciente 
responder e enviar posteriormente para o 
fisioterapeuta ou responder durante a 
teleconsulta. 

Avaliação postural 

Avaliar a 
organização dos 

segmentos 
corporais e a 

distribuição de 
carga 

Sugere-se que seja feita a avaliação com o 
envio de fotos ou a análise online.  
 
Orientar a paciente a usar roupa que permita 
a visualização dos segmentos corporais e 
garantir o sigilo das informações.  
 
Em caso de apresentação posterior da 
análise para discussão com a paciente, 
proteger o rosto da paciente com 
sobreposição de imagem. 
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Avaliação da 
mobilidade dos 

segmentos 

Avaliar a mobilidade 
das articulações nos 
seus eixos e planos 

de movimento 

Solicitar para a paciente realizar movimento 
nas articulações com a devida orientação do 
fisioterapeuta. 
 
Privilegiar a avaliação da mobilidade das 2 
articulações do quadril, da pelve e coluna 
vertebral, sobretudo, a lombar. 

Avaliação funcional 
do assoalho 

pélvico 

Avaliação dos 
reflexos 
bulbocavernoso e 
anocutâneo 

Não é possível avaliar os reflexos à 
distância. 

Inspeção e 
avaliação funcional 
do assoalho pélvico 

A avaliação funcional dos músculos do 
assoalho pélvico deve ser realizada por 
fisioterapeuta treinado e especializado, que 
utilizará a palpação digital e escalas 
apropriadas para identificar a correta 
contração, classificando-a de acordo com as 
suas particularidades, como a direção da 
contração e capacidade de sustentação, 
entre outras. É inviável realizar este tipo de 
avaliação à distância. 

Avaliação de trigger 
points e pontos 
dolorosos no 
assoalho pélvico 

Não é possível realizar esta avaliação à 
distância. 
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VI. Recomendações sobre treinamento dos músculos do assoalho pélvico 

Considerando que: 

a. Há limitação da teleconsulta em relação à utilização de diversos recursos 

fisioterapêuticos, especialmente no que concerne a dispositivos para ensinar a correta 

contração dos músculos do assoalho pélvico à paciente; 

b. Apesar de existirem estudos que respaldam as vantagens do treinamento dos músculos 

do assoalho pélvico por meio da telereabilitação, no Brasil este tema é ainda pouco 

explorado; 

c. Há necessidade de pesquisas que possam evidenciar os benefícios da teleconsulta no 

cenário nacional. 

 

Recomenda-se que:  

1. O treinamento dos músculos do assoalho pélvico deve ser realizado sempre que 

possível de maneira supervisionada pelo fisioterapeuta42, porém, em situações que 

impossibilitem a supervisão direta do fisioterapeuta é altamente recomendado que 

seja realizada a familiarização do protocolo de treinamento completo e que sejam 

esclarecidas todas as dúvidas43,44. 

2. O treinamento dos músculos do assoalho pélvico deve ser realizado, considerando 

a alta evidência científica, no que diz respeito aos benefícios para a reabilitação das 

disfunções dos músculos do assoalho pélvico (Quadro 3).  

3. Em situações em que as pacientes não tenham acesso à internet, a supervisão 

periódica do fisioterapeuta deve ser realizado por meio de chamadas telefônicas, 

garantindo a adesão às orientações e tratamento fisioterapêuticos adequado45–48. 

4. Mulheres que apresentam capacidade de realizar a correta contração dos músculos 

do assoalho pélvico devem começar ou continuar a realização do treinamento, 

considerando os parâmetros estabelecidos que devem ser embasados nos 
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princípios da fisiologia do exercício (frequência, intensidade, duração) e realizando 

com a maior frequência semanal possível.  

5. Para mulheres que não sabem realizar a correta contração dos músculos do 

assoalho pélvico, o fisioterapeuta deve informar as limitações do tratamento 

fisioterapêutico por meio de telereabilitação e discutir com ela outras possibilidades 

de facilitação da contração desta musculatura, de acordo com as características 

pessoais e culturais. Alguns métodos podem ser utilizados para ensinar a mulher a 

realizar a contração dos músculos do assoalho pélvico, tais como: instruções sobre 

a anatomia e função da musculatura do assoalho pélvico; palpação do centro 

tendíneo do períneo; interrupção do fluxo urinário (stop test); visualização da 

contração usando espelho e coativação dos músculos abdominais anterolaterais40. 

6. O uso de cones vaginais deve ser orientado com cautela, sendo assim, de 

preferência para mulheres que realizaram a avaliação dos músculos do assoalho 

pélvico pelo fisioterapeuta, que tiveram pelo menos uma sessão de familiarização de 

técnica proprioceptiva com cone vaginal40, que tenham familiaridade com o aparelho 

(cone) e que dispõem do cone em casa ou que tenham recursos financeiros para 

adquiri-los49,50. Considerar que há evidência científica que o tratamento com cone 

vaginal é superior ao não tratamento fisioterapêutico em mulheres com incontinência 

urinária de esforço51. 

7. O fisioterapeuta deve prover comando verbal adequado durante o treinamento dos 

músculos do assoalho pélvico 

8. Apesar de existirem estudos sobre a utilização de eletroestimulação domiciliar com 

objetivo de melhora da função dos músculos do assoalho pélvico52–54 é essencial 

que o fisioterapeuta conheça o perfil da paciente, a inclua na tomada de decisão 

clínica e pondere o custo-risco-benefício. É importante destacar que, os poucos 

estudos52–54 disponíveis apresentam alto risco de viés; os pacientes foram 

previamente treinados para a auto utilização do recurso e que os equipamentos 

utilizados apresentavam protocolo pré-estabelecido, sendo permitido ao paciente 

manipular apenas a intensidade da corrente.  
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9. Se houver indicação do fisioterapeuta para uso de dispositivos que requerem 

cuidados de higiene (sondas, probes, etc.), o fisioterapeuta deve orientar sobre a 

higienização e cuidados para a prevenção de infecções antes de sua 

implementação, 

10. Antes da recomendação ou utilização de quaisquer dispositivos (sondas, 

equipamentos, etc) o fisioterapeuta deve atentar-se ao registro na ANVISA.  

11. Estas orientações também devem ser consideradas sobre o uso domiciliar do 

biofeedback para o treinamento dos músculos do assoalho pélvico45,52,55 e para 

prescrição de eletroestimulação transcutânea do nervo tibial para pacientes com 

Síndrome da Bexiga Hiperativa56. 

12. O Treinamento vesical/ tratamento comportamental, englobando qualquer tipo de 

intervenção de adiamento da micção, micção programada e educação da paciente 

para alteração dos hábitos miccionais (controle de urgência e prevenção de perda 

urinária)57 deve ter sua indicação estabelecida pela avaliação fisioterapêutica e deve 

ser supervisionado pelo fisioterapeuta.  

13. Considerar o uso de aplicativos como método coadjuvante ao tratamento 

fisioterapêutico prescrito pelo fisioterapeuta, a depender do perfil da paciente. 

Considerar o acesso, familiaridade com uso de tecnologias, autonomia e o quanto a 

mulher gosta e se sente confiante com o uso da tecnologia. Para pacientes sem 

letramento digital e que têm acesso à internet, apresentar a possibilidade do uso de 

aplicativos como complemento das sessões fisioterapêuticas. A literatura aponta que 

o uso de aplicativos é mais comum pelas mulheres jovens, com alto nível de 

educação58 e moradoras de áreas urbanas59 . 

14. Há muitas opções de aplicativos pagos e não pagos, que podem apresentar 

possibilidades terapêuticas diversas e apresentam diferentes níveis de qualidade60. 

O fisioterapeuta deve conhecer bem as funcionalidades do aplicativo para poder 

orientar a mulher em todo o processo terapêutico. O fisioterapeuta e a mulher na 

tomada de decisão compartilhada devem escolher o melhor aplicativo, considerando 

a avaliação clínica e objetivo fisioterapêutico61. 
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Quadro 3. Revisões sistemáticas/ meta-análises a respeito dos efeitos do treinamento dos 

músculos do assoalho pélvico para disfunções do assoalho pélvico. 

Disfunção do 
assoalho pélvico 

Resultados revisões sistemática/meta-análises 

Incontinência 
urinária de 
esforço/ urgência e 
mista 

Treinamento dos músculos do assoalho pélvico supervisionado 
pode melhorar ou prover resolução completa dos sintomas de perda 
urinária aos esforços8,57. 
 
Treinamento dos músculos do assoalho pélvico deve ser incluído 
como primeira linha do tratamento para mulheres com incontinência 
urinária7,62,63. 

Nível de Evidência 1. Grau de recomendação A 
 
Treinamento muscular do assoalho pélvico em gestantes 
continentes, realizado no início da gestação pode prevenir a 
ocorrência de incontinência urinária no final da gestação e no pós-
parto10.   

Bexiga hiperativa Treinamento dos músculos do assoalho pélvico pode reduzir os 
sintomas da bexiga hiperativa64. 

Prolapsos de 
órgãos pélvicos 

Mulheres que realizaram treinamento dos músculos do assoalho 
pélvico apresentaram melhora na sensação subjetiva (auto relato) 
dos sintomas de prolapso e melhora objetiva na gravidade dos 
prolapsos9. 
 
Treinamento dos músculos do assoalho pélvico pode reduzir a 
severidade dos sintomas dos prolapsos. 

Nível de Evidência 1. Grau de recomendação A 

Sintomas fecais O treinamento muscular do assoalho pélvico parece ser benéfico em 
pacientes com doença inflamatória intestinal inativa e dificuldade de 
evacuação ou incontinência fecal. A eficácia dessa abordagem 
merece investigação mais aprofundada65. 
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VI. Recomendações sobre a segurança no retorno ao atendimento presencial 

Recomenda-se aos fisioterapeutas:  

1. Utilizar equipamento de proteção individual (máscara cirúrgica e luvas, sendo 

possível acrescentar o uso de face shield ou óculos) durante a realização de 

quaisquer atendimentos ou procedimentos presenciais, respeitando todas as 

recomendações de higienização e distanciamento social vigentes. 

2. Orientar a paciente para que compareça à sessão, somente no horário agendado e 

que siga rigorosamente as orientações de distanciamento social na recepção.  

3. Realizar triagem pré-atendimento e perguntar sobre possíveis sintomas, 

especialmente os sinais e sintomas respiratórios. 

4. Em casos de suspeita de COVID-19 (pacientes sintomáticos e assintomáticos), 

confirmar o resultado do exame negativo antes do agendamento da consulta 

fisioterapêutica. 

5. Realizar limpeza e desinfecção do local de atendimento e objetos utilizados entre as 

sessões de pacientes diferentes, reservando tempo específico para isso. 

6. Manter o ambiente de atendimento ventilado. 

7. Não compartilhar com as pacientes o uso de canetas, pranchetas ou telefones. 

8. Aferir temperatura da paciente antes de iniciar a sessão. 

9. Fornecer materiais e orientações de higiene para serem realizados no ambiente de 

atendimento, como álcool 70%, lenços descartáveis de higienização e local 

adequado para lavagem das mãos. 

10. Realizar a desparamentação e descarte correto dos materiais utilizados durante 

atendimento, conforme recomendado pela ANVISA. 

11. Ao atender pacientes curados da Covid-19 a prescrição de exercícios deve valorizar 

o efeito da doença no sistema musculoesquelético e respiratório. Sintomas como a 

mialgia, diminuição da capacidade respiratória, tosse e fadiga irão influenciar a 

performance da paciente durante a realização da cinesioterapia. 
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VII. Revisão da literatura sobre as recomendações gerais 

As disfunções do assoalho pélvico afetam mulheres em qualquer fase da vida, no 

entanto a prevalência aumenta com o avanço da idade66,67. Um estudo conduzido para 

compreender a experiência de mulheres idosas em relação às necessidades de saúde  

apontou que navegar em um mundo em transformação, manter o controle – equilibrar as 

necessidades e apoio, tentar se manter bem e ficar conectada e envolvida são fatores 

relacionados à manutenção da autonomia68. Considerando a relevância da conduta 

fisioterapêutica estar alinhada com o universo da paciente é importante que esses temas 

estejam presentes na formatação do atendimento, e possam ser traduzidos em ações. Ter 

a percepção de mudança do mundo, identificar as necessidades e suporte para se manter 

no próprio controle, tentando ficar bem, envolvida e conectada com a sociedade são 

sentimentos já descritos pelas pacientes antes da pandemia e que provavelmente tendem 

a se acentuar neste período de tanta fragilidade. É importante que o fisioterapeuta 

apresente metas, desfechos e indicadores específicos para cada objetivo terapêutico de 

modo que a paciente também se sinta no controle da sua saúde e envolvida com o 

tratamento.  

O impacto das disfunções do assoalho pélvico sobre a qualidade de vida é desfecho 

valorizado nos estudos sobre incontinência urinária e bexiga hiperativa, devido às 

repercussões no âmbito pessoal, social e profissional, gerando mudanças no estilo de vida, 

como isolamento, depressão, ansiedade e alteração da vida sexual. Uma revisão 

sistemática avaliou o efeito dos exercícios de fortalecimento do assoalho pélvico para 

incontinência urinária com enfoque no impacto na qualidade de vida de mulheres na 

perimenopausa, e concluiu que o treinamento dos músculos do assoalho pélvico é um 

tratamento que produz melhora significativa na qualidade de vida das mulheres; no âmbito 

físico, mental e social63.  

A percepção positiva do tratamento das disfunções do assoalho pélvico na qualidade 

de vida das mulheres faz com que elas se declarem disponíveis a aprender o uso da 

tecnologia para iniciar ou continuar o tratamento69. 
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Se a realização de exercícios tem repercussões positivas na qualidade de vida, 

podemos inferir que a interrupção do tratamento fisioterapêutico pode ter impacto negativo. 

Em tempos de pandemia a manutenção ou o início do tratamento fisioterapêutico deve ser 

analisada considerando o bem estar da paciente do ponto de vista físico e emocional.  

Os fisioterapeutas têm se adaptado como podem ao modelo de atendimento a 

distância, que apesar de não substituir o atendimento clínico presencial, tem se mostrado 

uma ferramenta útil. É importante destacar a diferença que existe entre o atendimento 

presencial e virtual, tema que já tem sido estudado para consulta médica70, mas ainda não 

foi suficientemente estudado para as sessões de fisioterapia nesta área, havendo 

particularidades como o uso de técnicas de terapia manual, cinesioterapia e eletroterapia. 

Ainda não temos evidência científica robusta sobre a eficácia de sessões de fisioterapia a 

distância na área, mas podemos nos guiar por recomendações e diretrizes amparadas nas 

evidências até o momento e na eficácia da fisioterapia tradicional.  

Um estudo comparou a qualidade da comunicação médico-paciente na consulta face 

a face e na consulta virtual por vídeo, em caso de prolapso de órgão pélvico. Os resultados 

não apontaram diferença significativa de satisfação da paciente comparando as duas 

modalidades de consulta em relação a três pilares de comunicação: percepção de troca de 

informação com o médico, construção de relacionamento interpessoal e percepção de 

tomada de decisão compartilhada. Observou-se que o tempo, a atenção e o cenário 

utilizado na consulta influenciam a percepção de satisfação da paciente em relação à troca 

de conhecimento com o profissional de saúde70. 

O termo telehealth, já descrito em 2008, é utilizado para descrever atendimentos 

feitos por profissionais de saúde por meio de ligações, mensagens virtuais, vídeo-

chamadas ou tecnologia eletrônica. As principais discussões sobre esse formato de 

atendimento, incluem as questões éticas sobre o remodelamento do que é conhecido como 

atendimento. A acessibilidade de cada paciente deve ser levada em conta quanto ao 

acesso aos recursos necessários, bem como o conhecimento dos recursos para ser 

colocado em prática, principalmente para pacientes idosos. Além disso, a utilização da 

telehealth deveria, no momento, acontecer de forma justificada, utilizada na impossibilidade 

de atendimento presencial. O terapeuta deve assegurar a privacidade, acurácia de 
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informação, segurança e confidencialidade do paciente. A informação sobre os benefícios 

e as desvantagens do atendimento online devem ser esclarecidas para o paciente71.  

O atendimento a distância tem sido discutido há anos com denominações como 

telehealth,  EHealth ou Mobile health (m-Health), mas a pandemia do Covid-19 acelerou a 

discussão e estimulou o COFFITO a autorizar a sua prática com a Resolução nº516 de 20 

de março de 2020, que dispõe sobre teleconsulta, telemonitoramento e teleconsultoria15. 

De acordo com o COFFITO, a teleconsulta consiste na consulta clínica registrada e 

realizada pelo Fisioterapeuta ou Terapeuta Ocupacional a distância, já o telemonitoramento 

consiste no acompanhamento a distância, de paciente atendido previamente de forma 

presencial, por meio de aparelhos tecnológicos. Nesta modalidade o Fisioterapeuta ou 

Terapeuta Ocupacional pode utilizar métodos síncronos (comunicação a distância realizada 

em tempo real) e assíncronos (comunicação a distância não realizada em tempo real), 

como também deve decidir sobre a necessidade de encontros presenciais para a 

reavaliação, sempre que necessário, podendo o mesmo também ser feito, de comum 

acordo, por outro Fisioterapeuta ou Terapeuta Ocupacional local. 

O critério para propor teleconsulta ou telemonitoramento deve ser determinado e 

baseado no quadro clínico da paciente e na programação do fisioterapeuta, e recomenda-

se esclarecer isso para a paciente na primeira sessão. Também é importante discernir o 

que pode ser realizado a distância e o que requer atendimento presencial apesar dos riscos 

de transmissão da Covid-19. 

A assistência fisioterapêutica a distância pode ser efetiva no tratamento da 

incontinência urinária por esforço e mista, graças à facilidade de acessibilidade e 

flexibilização, entretanto, é necessária maior atenção quanto ao feedback e suporte pessoal 

que deve ser dado à paciente, em especial para pacientes idosas72. Para que os resultados 

sejam satisfatórios é importante que o objetivo esteja alinhado com as ferramentas 

disponíveis e a expectativa da paciente.  

A maioria das plataformas digitais podem apresentar vulnerabilidade em termos de 

segurança e sigilo dos dados, por isso, é de responsabilidade do terapeuta que irá utilizar, 

explicar as questões éticas à paciente em relação ao uso das ferramentas tecnológicas, 
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troca de dados e administração de materiais enviados durante o período de tratamento. 

Além disso, é necessário que exista um consentimento da parte da paciente em relação ao 

compartilhamento de dados e materiais73. O registro escrito das sugestões de exercícios e 

conduta é essencial porque há maior possibilidade de compreensão indevida das 

orientações. 

O fisioterapeuta como parte da equipe multidisciplinar possibilita a manutenção do 

monitoramento, com instruções, prescrições e aconselhamentos individuais, colaborando 

no manejo de outras disfunções como a endometriose, por exemplo, e com a inclusão de 

temas como a importância da educação em saúde sobre o diagnóstico, a importância de 

se manter boas práticas para a saúde geral, a regulação do sono, boa dieta, exercícios 

físicos e ter uma boa rede social de suporte74. 

O tratamento fisioterapêutico é edificado a partir da avaliação que inclui anamnese, 

análise da postura e da mobilidade de segmentos e avaliação da funcionalidade do 

assoalho pélvico. Em situações atípicas como numa pandemia, em que o contato físico é 

desaconselhado, é importante elencar anamnese e avaliação que proteja a paciente de 

qualquer situação de exposição desnecessária. Em situações de vulnerabilidade alguns 

procedimentos que são corriqueiros no atendimento de fisioterapia podem ser interpretados 

como desconfortáveis pela paciente. 

O diário miccional e os questionários específicos para avaliação da severidade da 

sintomatologia, ou do impacto na qualidade de vida são instrumentos viáveis para avaliação 

a distância e auxiliam na compreensão do quadro clínico da paciente em diferentes 

momentos do tratamento75. 

A incontinência urinária pode ser tratada por diferentes profissionais e de diversas 

maneiras, sendo o treinamento dos músculos do assoalho pélvico a modalidade terapêutica 

com alto nível de evidência para promover melhora e cura da perda urinária. Entretanto, 

não existe protocolo definido como padrão para a prescrição de exercícios, visto que o 

tratamento deve ser individualizado, de acordo com a condição clínica de cada paciente. 

Todavia, existem recomendações sobre a prescrição de exercícios que devem ser seguidas 

rigorosamente para garantir a efetividade da técnica: a contração voluntária dos músculos 
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do assoalho pélvico deve ser confirmada por meio de palpação vaginal, a maioria dos 

protocolos estudados indicam três séries por dia, preferencialmente praticados pelo menos 

três vezes por semana. Além disso, o tempo de descanso tanto para a contração rápida 

quanto para a sustentada, deve ser o dobro do tempo da contração. Os exercícios devem 

ser aumentados de acordo com tempo e repetição de forma progressiva, distribuídos no 

tempo total da intervenção terapêutica (de quatro a doze semanas). A prescrição deve 

utilizar exercícios com a força de contração máxima ou submáxima e variar posições76 

(iniciando em decúbito dorsal e evoluindo para os exercícios funcionais) conforme 

progresso da paciente. 

O tratamento da incontinência urinária de esforço e mista pode ser realizado de 

forma domiciliar, desde que a paciente tenha adquirido consciência dos músculos do 

assoalho pélvico por meio de uma sessão prévia de educação em saúde (reconhecimento 

da anatomia feminina, função dos músculos do assoalho pélvico e mecanismo de 

enchimento e esvaziamento vesical). A partir disso, a prescrição deve ser individualizada e 

progressiva, de acordo com a avaliação específica da paciente (esquema PERFECT77, 

manometria, diário miccional, questionários de avaliação de sintomatologia e gravidade do 

quadro). A descrição do tratamento deve ser feita de forma completa em relação ao 

posicionamento durante exercícios, tempo de contração e descanso, padrão respiratório, 

número de séries e repetições78,79. 

Cabe ainda destacar a diferença entre a prescrição do tratamento fisioterapêutico 

para pacientes que estão em fase de início do tratamento fisioterapêutico a distância e 

àqueles em continuidade de tratamento. Se a consulta fisioterapêutica já foi realizada 

previamente de forma presencial e incluiu a avaliação funcional do assoalho pélvico, a 

prescrição do tratamento domiciliar para manutenção do tratamento torna-se mais fácil, 

uma vez que tanto o fisioterapeuta já tem informações suficientes para prescrever a 

dosimetria correta, quanto a paciente já tem consciência suficiente para realizar os 

exercícios prescritos. Deve-se então, considerar a capacidade de contração da paciente, o 

tempo de sustentação e fadiga, bem como a orientação correta da contração do assoalho 

pélvico com os componentes de “fechamento e elevação”.  
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Por outro lado, iniciar o atendimento sem ter realizado o exame físico é totalmente 

diferente e requer do fisioterapeuta cuidado adicional durante a prescrição do tratamento. 

Para o treinamento dos músculos do assoalho pélvico deve ser considerada a possibilidade 

de realização incorreta dos exercícios, além da possibilidade de fadiga muscular. Essa 

atenção também deve ser mantida ao prescrever o uso de aplicativos que requerem 

contrações dos músculos do assoalho pélvico, sem supervisão. 

A tomada de decisão clínica deve sempre ser baseada na melhor evidência científica 

disponível, associada à experiência do fisioterapeuta e nos valores e preferências da 

paciente. A humanização compreende o vínculo entre o profissional de saúde e o paciente 

baseado em alicerces que devem guiar atitudes éticas e humanas com valorização e 

compreensão dos indivíduos80. Dentre os fatores determinantes para resultados da 

reabilitação incluem-se: ter objetivos de tratamento centrados no paciente, favorecer a 

relação terapeuta-paciente, bem como a confiança, o respeito à dignidade, a compaixão e 

a empatia81. 

Algumas pacientes relatam como é difícil achar o profissional certo para o tratamento 

da incontinência urinária. A expectativa é que seja um profissional que além do tratamento 

técnico correto, seja alguém que exerce uma escuta atenta, que é respeitoso, que consegue 

criar uma atmosfera de entendimento sobre aquela condição (a incontinência urinária), que 

consegue informar e educar adequadamente, que consegue entender suas necessidades 

individuais, que demonstra compaixão e empatia82. 

Ao indagar as pacientes sobre o que poderia ser considerado uma barreira durante 

o tratamento para dor pélvica, 11,4% das pacientes responderam sobre a falta de 

conhecimento do treino ou manejo do fisioterapeuta em relação a condição clínica da dor 

pélvica; 9,6% citaram a falta de empatia do fisioterapeuta ou real interesse na condição e 

10,7% relataram a dificuldade de agendamento de tratamento83. 

O tratamento fisioterapêutico depende da adesão da paciente aos exercícios e 

demais condutas propostas, sendo o vínculo terapêutico essencial para que se obtenha 

sucesso. A discussão ao redor de conceitos como adesão, impacto das características 

pessoais das pacientes na adesão e auto eficácia, tem sido cada vez mais valorizada. 
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A maior dificuldade da paciente de manter a adesão ao tratamento fisioterapêutico 

em casa durante o tratamento ou após a alta terapêutica (manutenção do tratamento) é 

lembrar o exercício exatamente como foi demonstrado pelo fisioterapeuta e reservar o 

tempo adequado durante sua rotina para a realização dos exercícios84. 

Assim, cabe ao fisioterapeuta utilizar estratégias para que a paciente mantenha a 

aderência ao tratamento. Dentre as estratégias possíveis estão: diário de treino (a paciente 

pode registrar se fez o exercício no dia combinado - controle da frequência, com a descrição 

do treino); envio de mensagens por meio de e-mail, relembrando os dias de exercício. Outra 

possibilidade é o envio de áudio com instruções verbais guiando os exercícios e de envio 

de panfletos informativos sobre os exercícios que devem ser feitos com descrição e imagem 

além do possível uso orientado de aplicativos e jogos76. 

 

VIII. Considerações sobre a segurança no retorno ao atendimento presencial 

 O retorno aos atendimentos presenciais em fisioterapia necessitará de cuidados 

adicionais para a proteção do fisioterapeuta e do paciente.  

 A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) publicou em fevereiro de 2020 

as Orientações para Serviços de Saúde: medidas de prevenção e controle que devem ser 

adotadas durante a assistência aos casos suspeitos ou confirmados de infecção pelo novo 

coronavírus (SARS-CoV-2). As recomendações deste documento baseiam-se na Nota 

Técnica GVIMS/GGTES/ANVISA Nº 04/2020. 

 A implementação de medidas de segurança inicia-se nos procedimentos de triagem 

e recepção do paciente com o objetivo de detectar pacientes com suspeita de infecção pelo 

SARS-CoV-2, antes mesmo do início do atendimento. As pacientes devem ser 

questionadas sobre a presença de sintomas de infecção respiratória ou ter tido contato com 

possíveis pacientes com o novo coronavírus e a partir destas informações garantir, se 

necessário, o isolamento rápido da paciente sem contato com outras pacientes. A aferição 

da temperatura é uma forma de avaliação complementar e de baixo custo, ressaltando a 

necessidade de higienização caso o termômetro utilizado tenha tido contato com a pele.  
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 A limpeza e desinfecção de objetos e superfícies deve ser reforçada com atenção às 

superfícies mais tocadas como maçanetas, interruptores de luz, corrimões, botões dos 

elevadores e outros, bem como a limpeza e desinfecção de equipamentos e produtos para 

saúde que tenham sido utilizados na assistência aos pacientes suspeitos ou confirmados 

de infecção pelo novo coronavírus. 

 Manter o ambiente ventilado e o distanciamento de pelo menos um metro de 

distância deve ser respeitado, sobretudo na sala de espera. O intervalo entre os pacientes 

precisa ser suficiente para permitir a higienização do local. O fornecimento de suprimentos 

e orientações para higiene é muito importante e, dentre os suprimentos, destacamos: prover 

máscara cirúrgica para pacientes com sintomas de infecção respiratória (tosse, espirros, 

secreção nasal, etc.), lenço descartável para higiene nasal, acionamento por pedal para o 

descarte de lenços de papel, dispensadores com preparações alcoólicas a 70% para a 

higiene das mãos (20-30 segundos) nas salas de espera, prover condições para higiene 

simples das mãos com lavatório/pia com dispensador de sabonete líquido (40-60 

segundos), suporte para papel toalha, papel toalha, lixeira com tampa e abertura sem 

contato manual.  

 Sobre o uso de máscara, a ANVISA destaca que: a máscara de tecido NÃO é um 

EPI, por isso ela NÃO deve ser usada por profissionais de saúde ou de apoio quando se 

deveria usar a máscara cirúrgica (durante a assistência ou contato direto, a menos de 1 

metro de pacientes), ou quando se deveria usar a máscara N95/PFF2 ou equivalente 

(durante a realização de procedimentos potencialmente geradores de aerossóis).  

 As condutas e uso de equipamentos de proteção (EPI) devem seguir as orientações 

de precauções para contato, precauções para gotículas e precauções para aerossóis, com 

destaque para a importância do correto procedimento para paramentação/ 

desparamentação, e uso da técnica de calçamento/retirada de luvas e descarte, as quais 

estão descritas com detalhes na normativa da ANVISA, incluindo ilustrações e vídeos. 

 Em relação ao comportamento, reforçar a orientação para o paciente, para o 

acompanhante e fisioterapeuta que se deve evitar tocar olhos, nariz e boca com as mãos 
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não higienizadas e eliminar ou restringir o uso de itens compartilhados por pacientes como 

canetas, pranchetas e telefones.  

 O tratamento fisioterapêutico em saúde da mulher utiliza algumas técnicas 

intracavitárias que expõem o profissional ao contato com secreção vaginal. As orientações 

de prevenção e cuidado devem ser mantidas considerando a natureza do resíduo. Até o 

momento não há orientação específica para serviço de ginecologia na normativa. 

Habitualmente a higienização de sondas vaginais é feita inicialmente com uso de água, 

detergente e fricção, o que está em alinhamento com as condutas de higiene sugeridas 

para o manejo da prevenção de contaminação pelo coronavírus. 

 No atendimento de pacientes curados da Covid-19 a prescrição de exercícios deve 

valorizar o efeito da doença no sistema musculoesquelético e respiratório. Sintomas como 

a mialgia, diminuição da capacidade respiratória, tosse e fadiga irão influenciar a 

performance da paciente na cinesioterapia, e a prescrição de exercícios e tratamento 

proposto pelo fisioterapeuta deve valorizar estas condições. 

 

IX. Considerações finais 

Em virtude da amplitude do tema sobre função e disfunção dos músculos do assoalho 

pélvico feminino e atuação do fisioterapeuta, temos ciência que estas recomendações não 

esgotaram todas as possibilidades terapêuticas relacionadas à avaliação e tratamento 

fisioterapêutico dos músculos do assoalho pélvico feminino. Nosso intuito foi realizar 

revisão rápida da literatura e auxiliar a atuação do fisioterapeuta em Saúde da Mulher na 

sua prática clínica nas áreas de uroginecologia e coloproctologia em tempos de pandemia.  

Como reportado ao longo do texto, o fisioterapeuta deve manter o tratamento de 

mulheres com disfunções dos músculos do assoalho pélvico, preferencialmente com 

atendimento remoto, seguindo todos os preceitos éticos e normativas vigentes. A exposição 

de partes íntimas do corpo da mulher em fotos e/ou vídeos e/ou em chamadas síncronas 

deve ser evitada.  
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Devem ser consideradas, para qualquer tomada de decisão clínica entre fisioterapeuta 

e paciente, o estabelecimento das prioridades do tratamento, as múltiplas realidades sociais 

em saúde no Brasil, a situação epidemiológica da COVID-19 de cada região e as 

características individuais, a concordância/preferências de cada mulher e as legislações 

nacionais vigentes, especialmente o código de ética do fisioterapeuta. 

Sabe-se que os avanços tecnológicos e científicos estão em plena atividade e que os 

serviços de saúde em todo o mundo estão se adaptando ao atendimento remoto aos 

pacientes. Sendo assim, espera-se que as lacunas referentes a relação entre eficácia e  

custo-benefício da Fisioterapia digital continue sendo investigada e que a pesquisa 

científica nos traga mais respostas em breve. 

Algumas das recomendações deste documento podem ser úteis e adaptadas para 

fisioterapeutas que atendem homens e/ou crianças com disfunções dos músculos do 

assoalho pélvico. 
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